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“Não se trata de saber quais e quantos 

são esses direitos, qual é a sua natureza 

e seu fundamento, 

se são direitos naturais ou históricos, 

absolutos ou relativos, mas sim 

qual é o modo mais seguro para 

garanti-los, para impedir que, 

apesar das solenes declarações,  

eles sejam continuamente violados"    

Norberto Bobbio 



Lei nº 15.451/2020

ESTRUTURA DA CARREIRA –

A carreira é estruturada em 6 (seis) classes e 6 

(seis) níveis de habilitação, com promoções de 

classe a classe, ativos e inativos com paridade 

foram reenquadrados com a aprovação da lei.

https://files.comunidades.net/profemarli/LEI_n%C2%BA15.451.2020.pdf


PROGRESSÃO NA CARREIRA -

Os membros do Magistério do RS 

podem progredir na carreira através de 

mudanças de habilitação (6 níveis, de 1 

a 6) e promoções (classes de A a F).



NÍVEIS

- A Progressão de nível dentro de uma mesma classe da carreira ocorre em 

momento definido mediante juízo de conveniência e oportunidade da 

Administração Pública (EC 78).

- Alteração de nível

- O nível é pessoal, de acordo com a habilitação específica do professor ou do 

especialista de educação, conservando a classe;

- A mudança de nível para o professor ou especialista de educação, vigorará a 

contar de 1º de julho do mesmo ano para quem apresentar comprovante de nova 

habilitação até 31 de março ou a partir de 1º de janeiro do ano seguinte, para quem 

apresentar comprovante de nova habilitação, até 30 de setembro.

- A comprovação da titulação de mestrado e doutorado, em relação aos inativos 

com direito à paridade, restringe-se à obtida no período em que o membro do 

Magistério estava em atividade. 



 Os níveis constituem a linha de habilitação dos professores e 

dos especialistas de educação, como segue: 

- Nível I, formação em nível médio, na modalidade normal;

- Nível II, formação em licenciatura de curta duração;

- Nível III, formação em nível superior, em curso de licenciatura plena ou

outra graduação correspondente a áreas de conhecimento específicas por

currículo, com formação pedagógica, nos termos da legislação vigente;

- Nível IV, formação em nível de pós-graduação "lato sensu", em cursos na

área de educação para os quais sejam exigidos, como requisito de ingresso, a

formação em nível superior, em curso de licenciatura plena ou outra

graduação;

- Nível V, mestrado;

- Nível VI, doutorado



Reenquadramento dos níveis

Os atuais membros do Magistério Público Estadual, inclusive os 

inativos com direito à paridade foram reenquadrados nos Níveis I a 

VI da respectiva classe da seguinte forma: 

I - os que se encontram no Nível 1 e 2, reenquadrados no Nível I; 

II - os que se encontram nos Níveis 3 e 4, reenquadrados no Nível II; 

III - os que se encontram no Nível 5, reenquadrados no Nível III; 

IV- os que se encontram no Nível 6 e sejam habilitados em 

especialização “lato sensu”, reenquadrados no Nível IV; 

V - os que se encontram no Nível 6 e possuírem diploma de 

mestrado, reenquadrados no Nível V; 

VI - os que se encontram no Nível 6 e possuírem diploma de 

doutorado, reenquadrados no Nível VI;





CLASSE

- Classe é o conjunto de cargos, distribuídos na Carreira, segundo critérios 

estabelecidos em lei, abrangendo níveis de habilitação relativos ao grau de 

formação do professor ou do especialista de educação.

- As classes constituem a linha de promoção dos professores e especialistas de 

educação, designadas pelas letras A, B, C, D, E e F, sendo esta última a final da 

Carreira, distribuídos pelas classes em proporção decrescente;

- As promoções ocorrerão em momento definido mediante juízo de 

conveniência e oportunidade da Administração Pública, vedada a sua 

vinculação à data-base ou periodicidade fixa, observados os limites 

estabelecidos pela lei de responsabilidade fiscal e a necessária previsão legal de 

cargo vago, produzindo efeitos a contar da respectiva publicação no Diário 

Oficial do Estado, vedada a retroação, ressalvados os casos de indenização por 

preterição



- A Promoção é a passagem de uma classe para a imediatamente superior, 

obedecidos, alternadamente, os critérios de antiguidade e merecimento, nos 

termos do regulamento.

Decreto nº 52.085, de 25/11/2014. (publicado no DOE n.º 229, de 

26/11/2014) Altera o Decreto nº 48.743, de 28 /12/ 2011, que regulamenta 

procedimentos para as Promoções dos Membros do Magistério Público 

Estadual, previstas na Lei nº 6.672, de 22/04/1974, e alterações, que instituiu o 

Estatuto e o Plano de Carreira do Magistério Público do Rio Grande do Sul.

- Pode ser promovido após aprovação do estágio probatório e no mínimo com o 

interstício de 3 (três) anos de efetivo exercício na respectiva classe.

- Poderá ser promovido após o interstício de três anos de efetivo exercício na 

classe, salvo se na mesma nenhum outro a houver completado, neste caso não 

poderá obter nova promoção antes de decorridos três anos de efetivo exercício 

na classe.

https://files.comunidades.net/profemarli/DEC_52.085.pdf


- O período de interstício é suspenso para fins de promoção 

por merecimento quando o professor estiver: 

I - investido em mandato público eletivo; 

II - à disposição de outros órgãos ou entidades;

III - ocupando cargo de provimento em comissão; 

IV - licenciado para o desempenho de mandato classista; 

V - no gozo de licença para tratar de interesses particulares ou para 

acompanhar o cônjuge ou companheiro. 



 A promoção será alternada por antiguidade e merecimento:

- A antiguidade será determinada pelo tempo de efetivo exercício 

na classe a que pertencer, cabendo a promoção ao mais antigo.

- O Merecimento, apurado anualmente, é a demonstração, por 

parte do professor ou especialista de educação, do fiel 

cumprimento de seus deveres e da eficiência no exercício do 

cargo, bem como da contínua atualização e aperfeiçoamento para 

o desempenho de suas atividades, avaliados mediante um conjunto 

de dados objetivos.

- não será considerada a titulação inerente aos níveis de 

habilitação;

- O merecimento é adquirido na classe; promovido recomeçará a 

apuração do merecimento a contar do ingresso na nova classe.



Decreto nº 48.743, de 28/12/2011. (DOE 29/12/2011 pg 10 ) Regulamenta procedimentos 

para as Promoções dos Membros do Magistério Público Estadual.

Listas das últimas Promoções de Professores publicadas no DOE:

 Em 04/07/2014

 Em 24/04/2014

 Em 23/04/2014

Decreto nº 52.085, de 25-11-2014. (publicado no DOE n.º 229, de 26 de novembro de 

2014) Altera o Decreto nº 48.743, de 28 de dezembro de 2011, que regulamenta 

procedimentos para as Promoções dos Membros do Magistério Público Estadual...

Obs: nenhuma promoção foi realizada 

A EMENDA CONSTITUCIONAL nº 78 de 4/02/2020 (Governo Leite) estabeleceu novos 

critérios alterando o art 31 da CE: tanto as promoções como as alterações de nível "ocorrerão 

em momento definido mediante juízo de conveniência e oportunidade da Administração 

Pública". (significa qud o governo quiser).

https://files.comunidades.net/profemarli/DEC_52.085.pdf






VENCIMENTOS DOS PROFISSIONAIS DO 

MAGISTÉRIO/RS  

Vencimento - é a retribuição pecuniária ao professor ou 

especialista de educação, pelo exercício do cargo, 

correspondente à classe e ao nível de habilitação, acrescido, se 

for o caso, das gratificações adicionais por tempo de serviço 

público. REVOGADO pela Lei nº 15.451/2020

A remuneração será realizada por meio de subsídio conforme os 

coeficientes da carreira, de cada nível e classe, correspondendo 

ao regime de 40 horas semanais, vedada utilizar o subsídio para 

cálculo de vantagem, adicional ou gratificação. 

https://files.comunidades.net/profemarli/LEI_n%C2%BA15.451.2020.pdf


- A remuneração será por meio de subsídio, fixada em parcela única, 

vedado o acréscimo de qualquer gratificação, adicional, abono, 

prêmio, verba de representação ou outra espécie remuneratória.

- O regime normal de trabalho dos cargos do Quadro de Carreira do 

Magistério Público Estadual é o de 20 (vinte) horas semanais.

- Para as demais cargas horárias será calculada por meio de 

multiplicação do valor da hora, proporcionalmente à carga horária 

respectiva.

- A Remuneração será por meio de subsídio conforme os valores 

constantes da tabela que correspondem aos coeficientes da 

carreira.



CF/88, SOBRE O SUBSÍDIO 

Art. 37. X - a remuneração dos servidores públicos e o subsídio de que trata o § 4º do art. 

39 somente poderão ser fixados ou alterados por lei específica, observada a iniciativa 

privativa em cada caso, assegurada revisão geral anual, sempre na mesma data e sem 

distinção de índices;

Art. 39. § 4º O membro de Poder, o detentor de mandato eletivo, os Ministros de Estado e 

os Secretários Estaduais e Municipais serão remunerados exclusivamente por subsídio 

fixado em parcela única, vedado o acréscimo de qualquer gratificação, adicional, abono, 

prêmio, verba de representação ou outra espécie remuneratória

§ 8º A remuneração dos servidores públicos organizados em carreira poderá ser fixada nos 

termos do § 4º 

§ 9º É vedada a incorporação de vantagens de caráter temporário ou vinculadas ao exercício 

de função de confiança ou de cargo em comissão à remuneração do cargo efetivo. 



VALOR DO SUBSÍDIO  

- É assegurado o pagamento de subsídio ao membro do 

Magistério não inferior ao piso salarial profissional 

nacional previsto na Lei Federal n.º 11.738/08. 

- O valor nominal do piso do magistério (PSPN) é o 

menor valor que deve ser pago como salário-base 

(A1 na carreira do Magistério do RS) para os 

docentes da educação básica pública. 

- No ano de 2021: R$ 2.886,24





Lei nº 15.451/2020

https://files.comunidades.net/profemarli/LEI_n%C2%BA15.451.2020.pdf




MUDANÇA DO BÁSICO PARA SUBSÍDIO 

 Lei nº 15.451/2020 (publicada no DOE n.º 35, de 18/02/2020)

- O subsídio correspondente a cada nível de cada classe da carreira, é fixado para o 

regime de 40 (quarenta) horas semanais e, proporcional a regimes de trabalho 

inferiores a 40 (quarenta) horas semanais por meio de multiplicação do valor da 

hora, vedada a utilização do subsídio como base de cálculo de qualquer vantagem, 

adicional ou gratificação.

a) UMA PARCELA DE IRREDUTIBILIDADE, de natureza transitória, em 

valor equivalente à diferença entre o subsídio fixado para a sua classe e seu nível e 

o valor equivalente ao vencimento básico, completivo do piso, gratificação de 

permanência incorporada e vantagens temporais incidentes sobre as parcelas de 

caráter permanente de seu cargo efetivo ou sobre as que já estiverem incorporadas 

à remuneração ou aos proventos de inatividade e pensão;

- Estes valores serão revistos nos mesmos índices definidos em revisão geral anual 

da remuneração dos servidores públicos estaduais ou em lei que especificamente os 

reajuste

https://files.comunidades.net/profemarli/LEI_n%C2%BA15.451.2020.pdf


b) UMA PARCELA AUTÔNOMA, a título de vantagem pessoal 

nominalmente de valor equivalente ao somatório das gratificações de seu 

cargo efetivo extintas que já estiverem incorporadas à remuneração ou aos 

proventos de inatividade ou pensão.

- As vantagens incorporadas, gratificações ou adicionais extintos, passarão 

a compor a parcela autônoma.

- A parcela autônoma não será absorvida pelo subsídio do cargo e sujeita 

somente à revisão geral anual ou a reajuste especificamente determinado 

por lei;

- Não se aplica ao Magistério inativo e pensionistas

c) UMA PARCELA TEMPORÁRIA em razão de carga horária ampliada 

por convocação equivalente ao valor ao número de horas convocadas com o 

equivalente cálculo das gratificações e completivo, extinguindo-se cessar a 

convocação ou com valor reduzido/aumentado quando houver alteração das 

horas.



- VALOR DO PISO/SUBSÍDIO EM 2022

- O Piso é o valor nominal resultado do crescimento do custo aluno de 2021, em 

relação ao de 2020 representando 33,23%.

- Valor do PISO no ano de 2022: R$ 3.845,63. 

 Lei nº 15.783/22 (publicado no DOE 24/12/2021)

- Reajusta o subsídio mensal dos membros da carreira do Magistério Público Estadual e dá 

outras providências.

- Reajustou em 32% (trinta e dois por cento), a contar de 01/01/2022 = R$ 3809,92

- Vedou a incidência do reajuste e eventuais repercussões sobre as parcelas autônomas e 

quaisquer outras parcelas remuneratórias, permanentes ou transitórias;

- O reajuste dos subsídios absorveu, proporcionalmente, a parcela de irredutibilidade, de 

natureza transitória;

- Para quem absorveu tudo o reajuste não foi inferior a 5,53%;

- O reajuste aplica-se as contratações temporárias;

https://profemarli.com/lei-n15783-22-subsidio-2022


Lei nº 15.451, de 17/02/2020.

Art. 6º § 1º Não será absorvida a parcela autônoma de que trata o inciso I do art. 4.º nos 

casos de revisão geral anual ou concessão de reajuste. ( Revogado pela Lei nº 15.783, 

de 23/12/2021)

ANEXOS da Lei 6672/74

Art. 4º Aos membros do Magistério Público Estadual ativos, inativos e respectivos 

pensionistas que se enquadrem em uma das seguintes hipóteses, fica assegurada a percepção 

de:

I - uma parcela de irredutibilidade, de natureza transitória, em valor equivalente à diferença 

entre o subsídio fixado para a sua classe e seu nível e o valor equivalente ao vencimento 

básico, completivo do piso, gratificação de permanência incorporada e vantagens temporais 

incidentes sobre as parcelas de caráter permanente de seu cargo efetivo ou sobre as que já 

estiverem incorporadas à remuneração ou aos proventos de inatividade e pensão; 

(INCORPORADA NO SUBSIDIO A PARTIR DE 2022)

Lei nº 15.783/22 – que estabeleceu o Subsídio/2022

Art. 1º § 1º O reajuste dos subsídios de que trata o "caput" deste artigo absorverá, 

proporcionalmente, a parcela de irredutibilidade, de natureza transitória, de que trata 

o inciso I do art. 4.º da Lei n.º 15.451/20.

Art. 3º Aplica-se o disposto nesta Lei aos inativos e pensionistas com direito à 

paridade.









LEI Nº 15.837, DE 18 DE MAIO DE 2022.
(publicada no DOE n.º 94, 2ª edição, de 18/5/2022) (PDF DOE)

Dispõe sobre a revisão geral anual, de que trata o inciso X do art. 37 da Constituição 

Federal, das remunerações e subsídios dos servidores públicos dos Poderes Executivo, 

Legislativo e Judiciário, do Ministério Público, do Tribunal de Contas e da Defensoria 

Pública do Estado, das autarquias e fundações públicas estaduais, bem como dos 

proventos de inatividade e pensões.

Art.1º  As remunerações e os subsídios dos servidores públicos, civis e militares, dos 

Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário, do Ministério Público, do Tribunal de 

Contas e da Defensoria Pública do Estado, das autarquias e fundações públicas 

estaduais, bem como os proventos de inatividade e pensões, com e sem paridade, 

ficam revistos, na forma do inciso X do art. 37 da Constituição Federal, em 6% (seis 

por cento), implementados da seguinte forma:

I - o índice de 1% (um por cento) incidirá sobre as remunerações, subsídios e 

proventos de que trata o “caput” deste artigo a contar de 1º de janeiro de 2022; e

II - o índice de 4,951% (quatro inteiros e novecentos e cinquenta e um milésimos por

cento) incidirá sobre as remunerações, subsídios e proventos de que trata o “caput”

deste artigo a contar de 1º de abril de 2022, totalizando 6% (seis por cento).

https://ww3.al.rs.gov.br/legis/M010/M0100099.asp?Hid_Tipo=TEXTO&Hid_TodasNormas=72648&hTexto=&Hid_IDNorma=72648&fbclid=IwAR2nc8UK7D00YU2g91udnYKOmqVLNjxMJ3PfSVJyXDzQbRFQdcZ_kw303Z0
https://ww3.al.rs.gov.br/legis/M010/M0100099.asp?Hid_Tipo=TEXTO&Hid_TodasNormas=72648&hTexto=&Hid_IDNorma=72648&fbclid=IwAR2nc8UK7D00YU2g91udnYKOmqVLNjxMJ3PfSVJyXDzQbRFQdcZ_kw303Z0








Lei nº 15.960, de 10 de abril de 2023 - 9,4595% 

PSPN - R$ 2210,27 (20h)











GRATIFICAÇÃO/ADICIONAL /EXTINTOS

(Não fazem parte do Plano de Carreira)

DESAPARECEM DO CONTRACHEQUE E SEU VALOR  INCLUÍDO 

NA  PARCELA  AUTÔNOMA

- Qualquer gratificação que tenha como padrão ou valor fixado em percentual do 

vencimento básico dos cargos do Magistério Público Estadual

- Gratificação pelo exercício de direção ou vice-direção de unidades escolares;

- Gratificação pelo exercício em escola de difícil acesso ou provimento;

- Gratificação pelo exercício em escola ou classe de alunos excepcionais;

- Gratificação pelo exercício em regência de classes unidocentes;

- Gratificação por risco de vida

- Adicional tempo de Serviço - avanços, anuênios, triênios, quinquênios, adicionais ou 

gratificações de 15 (quinze) e de 25 (vinte e cinco) anos (EC 78/20, art.3º)



GRATIFICAÇÃO/ADICIONAL CRIADOS/ALTERADOS - Lei nº 15.451/2020

(Não fazem parte do Plano de Carreira)

- Gratificações pelo exercício de direção ou vice-

direção de unidades escolares;

Pelo exercício de direção ou vice-direção de unidades 

escolares conforme tabela

- Adicional local de exercício; Adicional conforme enquadramento da escola observando 

fatores e graus estabelecidos. Valor máximo para 40h R$ 

1.260,00

- Adicional de atendimento a pessoas com 

deficiência ou com altas habilidades;

R$ 1.260,00 para o regime de trabalho de 40 horas 

semanais, ou valor proporcional à carga horária exercida

- Adicional de docência exclusiva; R$ 630,10  para 40h ou R$ 315,00 para 20h. Importa o 

acréscimo de 4h ou 2h semanais respectivamente, 

destinado para planejamento, estudos...

- Adicional de penosidade; Exercício em casas prisionais, de internação para 

adolescentes, no valor de R$ 1.260,00 para 40h

- Gratificação pelo exercício de função de 

confiança na Secretaria de Educação e nas CREs;

Lei nº 15.935, de 01/01/2023

- Adicional noturno; Acréscimo de 50% em relação à hora normal de trabalho. 

Entre as 22 horas de um dia e as 5 horas dia seguinte.

https://ww3.al.rs.gov.br/legis/M010/M0100099.asp?Hid_Tipo=TEXTO&Hid_TodasNormas=73135&hTexto=&Hid_IDNorma=73135


ADICIONAL TEMPO DE SERVIÇO 
(É vantagem e não da carreira) 

A EMENDA À CONSTITUIÇÃO/RS nº 78 Art. 3.º extinguiu as 
vantagens por tempo de serviço, avanços, anuênios, triênios, 
quinquênios, adicionais ou gratificações de 15 (quinze) e 
de 25 (vinte e cinco) anos, preservado os percentuais já 
implantados até a data de entrada em vigor da EC 78 

- A vantagem que estiver em curso será concedida a razão de 
1% ao ano até a EC 78, considerando a fração superior a 6 
(seis) meses como um ano completo 

INCORPORAÇÃO
VEDADA A INCORPORAÇÃO de vantagens de caráter temporário 
ou vinculadas ao exercício de função de confiança ou de cargo em 
comissão à remuneração do cargo efetivo ou aos proventos de 
inatividade ou pensão.

- As vantagens incorporadas, gratificações ou adicionais extintos 
compõe a parcela autônoma 



INTEGRALIDADE E PARIDADE 

• O direito da paridade e seu fim foi determinado pela Emenda 

Constitucional 41/2003 e determinou que o reajuste dos 

proventos seja tratado por legislação específica. 

• Servidores que ingressaram após a promulgação da EC nº 

41/2003 de 19/12/2003 não terão mais direito a Integralidade e 

Paridade. 

• Assegura os benefícios para quem tenha alcançado até a data de 

19/12/2003. 

• Os proventos passaram a ser calculados pela média desde 

julho/1994; 

• Significa que os inativos só terão reajuste se o mesmo for 

autorizado por lei específica para isto. 



ALÍQUOTAS DE CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA 

 Desde 01/07/2021, as alíquotas variam de 7,5% a 22% a serem 

aplicadas sobre o salário de contribuição dos servidores ativos, 

inativos e pensionistas, de acordo com as faixas de salários das 

tabelas da IN 02/2021(civil) e da IN 07/2021(militar);

 Os servidores inativos e os pensionistas contribuem sobre os 

valores que superam o salário-mínimo (em 2022 -R$ 1.212,00.) e 

não sobre os valores que excedem o teto do Regime Geral de 

Previdência Social -RGPS (em 2022 -R$ 7.087,22), enquanto 

perdurar o déficit atuarial declarado pela Instrução Normativa 

nº 19/2020. 





DÚVIDAS NOS CONTRACHEQUES

Dúvidas sobre os valores e a organização do contracheque devem 

ser enviadas para o e-mail disponibilizado pela Fazenda:

atendimento.dgf.te@sefaz.rs.gov.br

O Serviço de Atendimento aos Sócios (SAS) do CPERS também 

está disponível para auxiliar com questões funcionais pelo 

WhatsApp (51) 9569.0465 ou (51) 9663 5699, de segunda a 

quinta, das 9h às 17h

Você também pode entrar em contato com o seu núcleo para 

solicitar informações.

mailto:atendimento.dgf.te@sefaz.rs.gov.br


Organizado por Marli H. K. da Silva

Representante Estadual dos Aposentados (suplente)

Conselheira do CEEd - 2013/2020

Diretora Geral do 15º Núcleo por 4 gestões

www.profemarli.com

https://www.facebook.com/tomenota.dicasdeeducacao/

http://www.profemarli.com/
https://www.facebook.com/tomenota.dicasdeeducacao/

